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Sumário
Em tempos de aprofundamento da crise no Brasil, a disseminação de 

um forte sentimento de insegurança social recoloca para o debate público 
questões associadas às controversas noções de periculosidade frente ao 
fenômeno da violência. A percepção de risco ou perigo nesta ordem societária 
produz a construção da figura do inimigo público a ser combatido, buscando 
produzir legitimidade para os dispositivos de manutenção da lei e da ordem. 
Este artigo destaca que estes dispositivos também recaem sobre crianças 
e adolescentes de diferentes formas, sendo que o seletivismo penal opera 
conforme classe, território, etnia/raça e gênero. 

Palavras-chave
Maioridade Penal, Adolescentes Autores de Atos Infracionais, 

Direitos Humanos.

Revisitando a velha questão da 
redução da maioridade penal 28

Irene Rizzini
Juliana Batistuta Vale

Introdução

Os estudos que analisam as raízes históricas das políticas 
públicas dirigidas à população infantil e adolescente no Brasil 
contribuem para a compreensão do percurso das respostas 
apresentadas pela sociedade brasileira frente à questão social 
emergida durante a formação social do país, que configurou para 
crianças e adolescentes uma profunda situação de desamparo que 
associou pobreza ao abandono. Na trajetória histórica da Colônia, 
Império e República no Brasil, a assistência religiosa caritativa, a 
filantropia e a ação humanitária laica compuseram as ações realizadas, 
ainda que orientadas por princípios ético-políticos distintos. Dessa 
forma, a avaliação dos diferentes modelos de assistência para crianças 
e adolescentes que foram incorporados pelo Estado brasileiro nos 
coloca a possibilidade de analisar não só o efeito de tais medidas 
para a vida desses sujeitos, mas também a possibilidade de refletir 
sobre aspectos relacionados à disputa de distintos projetos societários 
em curso na sociedade e seu impacto para crianças e adolescentes.
28  A primeira versão deste artigo, “Redução da maioridade Penal: uma velha questão”, foi 
publicada pela revista Desigualdade & Diversidade – Revista de Ciências Sociais da PUC-Rio 
n. 15, jul/dez, 2014. A motivação da escrita do artigo naquela ocasião foi a de alerta diante de 
uma conjuntura que vinha caminhando em direção aos desmontes, regressão de direitos e uma 
ofensiva punitiva que tinha como uma de suas propostas a redução da maioridade penal. A 
proposta seguiu do Congresso Nacional para o Senado, onde está estacionada como ameaça 
latente. Portanto, o texto aqui apresentado trata de um revisitar essa questão em uma conjuntura 
de instabilidade e ameaças à democracia brasileira. 
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Assim, revisitar a trajetória histórica de nossas políticas 
é importante para refletir sobre as raízes mais profundas 
das expressões da questão social brasileira, identificando 
manifestações atuais das formas de violação dos direitos 
infantojuvenis, sobretudo em tempos de instabilidade política-
democrática e aprofundamento da crise. Vivemos na conjuntura 
atual em estado de alerta, está sob ameaça o modelo anunciado 
pela Constituição Federal de 1988, este que, apesar de suas 
contradições, ainda é o principal ancoradouro da cidadania 
brasileira.  Nessa perspectiva, avaliar a direção social do projeto 
societário frente à onda conservadora e reacionária que vem se 
avolumando no país nos últimos anos, exige incluir um olhar 
cauteloso a partir dos direitos humanos de crianças e adolescentes 
que possuem elos familiares e comunitários localizados em 
contextos de vulnerabilidade.  Retrocessos significativos no que 
tange aos direitos deste grupo estão em curso, sobretudo no caso 
dos adolescentes mais vulnerabilizados29. 

Dentre todos os desmontes e ataques, a proposta da 
redução da maioridade penal constitui uma velha questão que 
vem retornando com força sempre que o debate público procura 
por “respostas mágicas” e imediatistas à violência urbana. Embora 
os crimes de maior potencial ofensivo registrados no país, não 
sejam responsabilidade da população que tem entre 12 a 18 anos 
incompletos, a inimputabilidade penal e as medidas socioeducativas 
aplicadas aos adolescentes autores de ato infracional (conforme 

29  Usamos o temo ‘vulnerabilizado’ aqui no sentido não de qualificar esse sujeito como vulnerável 
e sim apontar para os processos de violação de direitos que vulnerabilizam o mesmo.

previsões legais específicas) estão sendo questionadas como 
medidas brandas. No entanto, tais avaliações são produzidas sem 
o devido uso da informação, do conhecimento, da racionalidade e 
da ética na orientação das discussões e dos interesses envolvidos 
nesse processo. Discute-se a alteração de medidas legais nos 
casos de criminalidade envolvendo os adolescentes de forma 
desconectada da realidade social que envolve a questão e a vida 
desses sujeitos. Essa problemática não está descolada de uma análise 
de conjuntura mais ampla situada no campo da democracia e da 
cidadania brasileira após impedimento do segundo mandato da 
presidente Dilma Rousseff em 2016. 

Além de princípios constitucionais, uma legislação 
especial de caráter infraconstitucional como é o caso do Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA) de 1990, estão sendo 
questionados e atacados por uma ofensiva neoliberal orientada 
por uma lógica punitiva, que criminaliza a pobreza e policiza o 
social como forma de gestão do seu caos (WACQUANT, 2001; 
BATISTA, 2003, 2009). Ao refletir sobre a inimputabilidade 
penal para menores de 18 anos frente aos ataques que clamam 
por mais punições e mais cedo (em condições desumanizantes 
agravadas pela onda do superencaceramento), cabe considerar 
as razões pelas quais o Estado Democrático de Direito adotou o 
princípio da dignidade da pessoa humana como fundamento da 
República no Brasil. Inclusive, cabe lembrar que o constituinte 
originário, em sua forma mais avançada - a Constituição Federal 
de 1988, chamou de prioridade absoluta a população infantil 
e adolescente. 
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Mas antes, é válido recuperar que o princípio da dignidade 
humana está previsto pelas principais democracias ocidentais 
após a Revolução Francesa, ocorrida no final do século XVIII, 
como forma de inibir práticas de barbarismo perpetradas pelo 
Estado ou fora dele. Portanto, ainda que pesem as críticas à ilusão 
jurídica da igualdade e do direito em uma sociedade fundada 
na desigualdade derivada do modo de produção capitalista 
(MASCARO, 2015), devemos nos perguntar se podemos, 
enquanto sociedade, prescindir do princípio da dignidade 
humana como forma de coibir as múltiplas faces da violência 
dessa ordem social. Esta é uma pergunta que a sociedade precisa 
se fazer de maneira mais consequente.

Partindo do pressuposto do respeito à dignidade humana, 
com particular ênfase voltada ao que é identificado como 
“condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas 
em desenvolvimento”, as legislações calcadas no referencial de 
direitos humanos vêm apontando importantes diretrizes para a 
política de atendimento de adolescentes envolvidos com a prática 
de atos infracionais. Os avanços do tema em âmbito internacional 
se destacaram a partir da Declaração dos Direitos da Criança 
de 1959 e de seus desdobramentos, passando a orientar uma 
perspectiva de direitos. Entre eles, pode-se citar uma sequência 
de acordos, como: Regras Mínimas das Nações Unidas para a 
Administração da Justiça da Infância e da Juventude (REGRAS 
DE BEIJING, 1988); Convenção Internacional dos Direitos da 
Criança (1989); Diretrizes das Nações Unidas para a Prevenção 
da Delinquência Juvenil (1990) e Regras Mínimas das Nações 

Unidas para a Proteção dos Jovens Privados de Liberdade (1990). 
Portanto, é preciso atentar que a Constituição Federal de 1988 e 
o Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990 posicionaram 
a legislação brasileira em consonância com os documentos 
internacionais dos quais o Brasil é signatário. 

A Convenção das Nações Unidas Sobre os Direitos da 
Criança, de 1989, é o tratado internacional mais ratificado no 
mundo e ele sustenta a permanência da Justiça Juvenil em separado 
da Justiça Comum. Assim, no âmbito do “direito penal juvenil” 
a “socioeducação” é a medida de responsabilização prevista 
para os adolescentes autores de ato infracional. No entanto, a 
mudança do paradigma no que tange à concepção e execução de 
medidas socioeducativas para adolescentes, em contraposição 
à lógica que trata tudo como mera punição não tem sido fácil 
no Brasil. Isso porque, frequentemente, se atribui uma suposta 
brandura ao Estatuto da Criança e do Adolescente, descolada as 
evidências de que os adolescentes autores de atos infracionais 
trazem consigo carregada história de violações de direitos, além 
de terem de enfrentar a precariedade das instituições privativas 
de liberdade que os recebem, permeadas por funções implícitas 
que reproduzem a inócua lógica correcional-repressiva enraizadas 
ao passado histórico do país. 

Entretanto, em meio à escalada da violência urbana 
amplamente divulgada pela mídia, quando ocorre um crime 
bárbaro em que há o envolvimento de menores de idade, o assunto 
provoca grande comoção nacional. O sentimento de insegurança 
e indignação, associado à idéia de “classes perigosas”, faz com que 
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os ditos “menores”, “de menor” ou “delinquente juvenil” passem 
a figurar como um dos principais inimigos públicos da lei e 
da ordem, que supostamente desfrutam da impunidade. Desse 
modo, os adolescentes são, frequentemente, alçados à condição 
de “bode expiatório” ao serem retratados como os promotores 
da violência. Quando a arena política é ocupada por forças 
conservadoras e reacionárias que contribuem para este tipo de 
entendimento, o cenário político no âmbito do poder legislativo 
fica oportuno para a retomada de propostas retrógadas como a 
proposta da redução da maioridade penal. 

Assim, a ideia de uma extrema precocidade criminal 
como parte da “natureza violenta” desses sujeitos passa a ser 
amplamente explorada e disseminada em detrimento da violência 
das relações sociais produzidas pelo modo de produção da vida 
em que vivemos.  Isso se dá, muito embora nos casos de crime 
que chocam a opinião pública, junto dos adolescentes envolvidos 
tenha existido a participação e/ou liderança de adultos, como no 
caso emblemático do menino João Hélio30. Esta premissa vem 
sendo confirmada por dados oficiais, quando estes indicam que 
a maior parte dos atos infracionais praticados por menores de 
idade são de menor potencial ofensivo por constituírem crime 
contra o patrimônio e não contra a pessoa. Dessa forma, a herança 
da tradição menorista associa-se a uma ofensiva neoliberal de 

30  Este caso é emblemático em razão da barbaridade ocorrida durante um assalto no Rio de 
Janeiro, em 2007. João Hélio tinha 6 anos quando foi arrastado e morto. Seu corpo ficou preso 
ao cinto de segurança do carro de sua mãe, no momento em que os envolvidos fugiam levando o 
carro. A morte traumática da criança provocou indignação e forte reação por parte da população 
que clamou por justiça e paz. Dentre os envolvidos no crime havia um adolescente de 16 anos, 
que foi encaminhado ao sistema socioeducativo. O fato trouxe à tona nova onda de discussões 
sobre a redução da maioridade penal.

caráter punitivo, que acredita que a violência só será contida 
com o endurecimento das penas, acabando por reatualizar o 
menorismo, à medida em que reforça um seletivismo penal que 
vem recaindo sobre os adolescentes pobres e negros. 

É também pertinente ressaltar e alertar para a 
permanência de ideias higienistas já bem conhecidas na história 
das políticas sociais e criminais de nosso país.  Enquanto o país 
permanecer dividido na busca de alvos fáceis com o discurso 
de debelar uma violência que na verdade vai muito além da 
população infantojuvenil, seremos injustos e pouco eficientes. 
Continuaremos construindo prisões e acabaremos confinando 
também a infância. Os defensores da redução da maioridade 
penal apontam para dúvidas quanto à “penalogia” expressa nas 
medidas socioeducativas apresentadas pelo Estatuto da Criança e 
do Adolescente, como meio de defesa, preservação e reação social 
da sociedade. Nessa perspectiva, acentuam-se as demandas por 
medidas redobradas de repressão e punição, ganhando espaço 
projetos de lei e outras manobras que aguardam a oportunidade 
para entrar em vigor e modificar o aparato jurídico-formal que 
orienta as ações de proteção integral aplicadas na área da infância 
e da adolescência desde 1990.  

Esse aspecto chama atenção para o efeito perverso da 
cultura punitiva na qual estamos inseridos em meio à crise 
neoliberal e ao superercarceramento deflagrado. Sabe-se que 
as instituições prisionais, inclusive em razão de suas precárias 
condições de execução e sobrevida dos internos lá dentro, é um 
espaço dominado por facções criminosas que retroalimentam 
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a violência dentro e fora das grades. No entanto, embora as 
prisões sejam sabidamente fracassadas como medida para 
conter a criminalidade (Foucault, 1977, 1979; Guindani, 
2005); ainda assim o clamor pelo endurecimento das penas 
persiste na cena contemporânea. 

Além do mais, diametralmente ao fortalecimento do senso 
comum punitivo, de forte caráter alarmista e irracionalista, diga-
se de passagem, fortalece-se também uma economia política que 
explora o mercado da (in)segurança e o chamado “mundo do crime”. 
É frente a este cenário permeado pela cultura do medo, diante do 
apelo midiático por lei e ordem, em meio a interesses comerciais, 
que a política de segurança pública é chamada a reprimir e conter 
a conflitividade social. Desse modo, tramitam pelo legislativo 
nacional propostas para antecipar a entrada de adolescentes na 
prisão comum, onde se encontra a população adulta encarcerada. 
Tais propostas desconsideram todo processo de violações de 
direitos e de etiquetamento social que ocorre em processos de 
criminalização dirigidos à parcela mais vulnerabilizada deste 
segmento social – adolescentes pobres e negros. Também é preciso 
mencionar que no debate público brasileiro existem propostas que, 
embora mantenham os 18 anos como marco da “maioridade penal”, 
preveem o aumento do tempo máximo de aplicação das medidas 
socioeducativas de internação em “estabelecimento educacional”, 
o que igualmente produz um efeito de prolongando do tempo de 
encarceramento do adolescente. 

No que diz respeito ao maior aprisionamento, realidade 
concreta e universo simbólico dos dispositivos do poder 

disciplinar próprios do modo de produção capitalista se fundem 
para caracterizar os aparatos institucionais responsáveis por 
produzir a privação da liberdade, o isolamento social e os 
estigmas, sobretudo em tempos de penalismo neoliberal. 
Deste modo, percebe-se no debate público sobre a prática de 
ato infracional por adolescentes, que a presença do referencial 
adequado ao paradigma dos direitos humanos parece iludir 
o senso comum sobre uma possível brandura do Estatuto da 
Criança e do Adolescente e do Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo (SINASE)31. A substituição de terminologias 
carregadas de sentidos punitivistas - tais como pena e prisão, 
por significantes estabelecidas pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente, tais como medidas socieducativas e internação em 
“estabelecimento educacional”, vem impedindo que a sociedade 
brasileira reconheça que a medida de privação de liberdade é 
aplicada aos adolescentes a partir dos 12 anos de idade no Brasil32.

É preciso atentar que o “direito penal juvenil” está 
contido na Justiça Juvenil conforme diretrizes previstas nos 

31  A lei 12. 594/ 2012 institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE) e 
regulamenta a execução das medidas socioeducativas destinadas a adolescente que pratique ato 
infracional, ordenando princípios, regras e critérios que envolvem as medidas socioeducativas 
previstas no ECA. Além de prever a responsabilização do adolescente quanto às consequências 
lesivas do ato infracional praticado, incentivando a sua reparação sempre que possível, a legislação 
prevê também a integração social dos adolescentes com garantia de direitos individuais e sociais 
por cumprimento de plano individual de atendimento (PIA). Portanto, resguardadas a condição 
de peculiar do adolescente como pessoa em desenvolvimento, é possível estabelecer uma analogia 
entre o SINASE e a Lei de Execução Penal.
32  Cabe aqui fazer uma distinção entre responsabilidade penal e maioridade penal, como afirma 
Gisela Hathaway em relatório publicado em Brasília pela Câmara dos Deputados em abril de 
2015. Por Idade Mínima de Responsabilidade Penal – IMRP se entende a idade a partir da 
qual a criança ou o adolescente passa a ser considerado penalmente responsável por seus atos 
infracionais, seja diante de uma justiça especializada, nos países em que existem órgãos de 
justiça juvenil, ou da justiça comum, quando e onde for aplicável. No Brasil, a IMRP é a partir 
dos 12 anos. 
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acordos internacionais já citados, sendo que, por conseguinte, ele 
igualmente está contido no Estatuto da Criança e do Adolescente. 
No ECA, no Livro II – Parte Especial, no Título III – Da 
Prática do Ato Infracional, constam disposições gerais, direitos 
individuais, garantias processuais e as medidas socioeducativas 
(dentre elas, a internação) que devem ser aplicadas àqueles que se 
encontram entre 12 e 18 anos incompletos. Contudo, a ausência 
das significantes pena e prisões nos enunciados da Justiça Juvenil 
não implica em falta de responsabilização dos adolescentes frente 
aos atos infracionais praticados. 

O artigo 112 do ECA apresenta todas as medidas 
socioeducativas (responsabilização “penal”) que poderão 
ser aplicadas aos adolescentes em desaprovação da conduta 
infracional. As medidas efetivam disposições da sentença como 
parâmetro máximo de privação de liberdade ou restrição de 
direitos, observados os limites previstos em lei. São elas: I - 
advertência; II - obrigação de reparar o dano; III - prestação de 
serviços à comunidade; IV - liberdade assistida; V - inserção em 
regime de semiliberdade; VI - internação em estabelecimento 
educacional e a sétima e última medida socioeducativa tão 
esquecida: VII – qualquer uma das previstas no art. 101, I a 
VI, se referindo às medidas de proteção anunciadas no Título 
anterior da legislação33. No que diz respeito ao parâmetro 

33  As medidas de proteção são: I - encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo 
de responsabilidade; II - orientação, apoio e acompanhamento temporários; III - matrícula e 
frequência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino fundamental; IV - inclusão em 
programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança e ao adolescente; V - requisição 
de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulatorial; VI - 
inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras 
e toxicômanos.

máximo, o artigo 121 do ECA estabelece que a internação 
constitui medida privativa de liberdade, sujeita aos princípios 
de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar 
de pessoa em desenvolvimento. Já o artigo 122 estabelece que a 
medida da internação só pode ser aplicada quando se tratar de 
ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência 
à pessoa; por reiteração no cometimento de outras infrações 
graves; por descumprimento reiterado e injustificável da medida 
anteriormente imposta. 

Portanto, o ECA e o SINASE estabelecem os princípios 
e diretrizes do que foi estabelecido pelo constituinte originário, 
quando previu a prioridade absoluta de crianças e adolescentes. 
Contudo, em meio à babel que a proposta da redução maioridade 
penal provoca no debate público, percebe-se que a opinião pública 
demonstra equívocos de entendimento frente à situação dos 
adolescentes autores de ato infracional no país. E assim, em 
meio ao desconhecimento, o senso comum punitivista vem se 
aprofundando na sociedade brasileira, colocando em risco as 
previsões da Constituição Federal do Brasil de 1988 de diferentes 
formas, o que vem refletindo nas garantias que sustentam a 
legislação especial enunciada pela Doutrina da Proteção Integral 
do ECA. 

Não é demais enfatizar a relevância vivida pelo processo 
de redemocratização brasileiro após anos de chumbo vividos 
pela ditadura civil-militar, quando começou a aumentar 
consideravelmente o encarceramento de adolescentes. A 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e o 
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Estatuto da Criança e do Adolescente se deram em conjuntura 
sócio-histórica favorável à luta por justiça social e ampliação de 
direitos, sendo estes arcabouços legais um esteio fundamental 
para a cidadania brasileira e a dinâmica da vida social. Todavia, 
a ofensiva neoliberal de caráter punitivo vem questionando 
dois artigos fundamentais que sustentam inimputabilidade 
penal de crianças e adolescentes. É o caso do artigo 227 que 
estabelece o princípio da prevalência ao indicar que crianças 
e adolescentes devem ser prioridade absoluta, sendo dever da 
família, da sociedade e do Estado assegurarem seus direitos. 
E o mais ameaçado deles, o artigo 228, que estabelece que os 
menores de 18 anos são penalmente inimputáveis, sujeitos às 
normas da legislação especial.

Inimputabilidade penal não significa impunidade

A diferença conceitual entre “inimputabilidade penal” e 
“impunidade” não pode ser ignorada em meio à babel que se faz 
em torno da proposta de redução da maioridade penal. Por isso, 
é fundamental insistir em distinguir os termos inimputabilidade 
penal e impunidade, cuja diferença parece muito pouco clara 
ao senso comum dos brasileiros. É preciso esclarecer que 
inimputabilidade penal não é o mesmo que ausência de intervenção 
junto aos inimputáveis autores de ato infracional; logo, não pode 
ser tomada como equivalente a impunidade ou redenção.  

Ainda que brevemente, devemos considerar que a 
imputabilidade é um dos elementos da culpabilidade que, por sua 

vez, compõe o conceito tripartido de crime adotado para atribuir 
maior justiça na imputação do fato criminoso a determinado 
autor. Conforme o Código Penal brasileiro, legislação vigente 
desde 1940, o artigo 26 prevê que “É isento de pena o agente 
que, por doença mental ou desenvolvimento mental incompleto 
ou retardado, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente 
incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se 
de acordo com esse entendimento”. Portanto, a imputabilidade 
diz respeito a duas coisas: a) capacidade de entender o caráter 
ilícito da conduta; b) capacidade de agir de acordo com esse 
entendimento. Face ao exposto, no que tange à população infantil 
e juvenil, conforme critérios biopsicossociais que orientam a área, 
crianças e adolescentes são presumidamente inimputáveis. Daí o 
encaminhamento para que a execução de medidas destinadas a 
adolescentes que pratique ato infracional seja prevista e aplicada 
de acordo com as previsões estabelecidas no ECA.

Contudo, para os defensores de direitos humanos, a 
resistência política à proposta do rebaixamento da maioridade 
penal para menos do que 18 anos completos vai além do ponto 
de vista normativo, formal e subjetivo estabelecido pelo Código 
Penal. Isto pois, se tomarmos em consideração o aspecto histórico 
e sociológico da trajetória da construção das políticas públicas 
para crianças e adolescentes no Brasil, veremos que a posição 
contrária a redução da maioridade penal é uma questão de 
defesa dos direitos humanos. Para isto, é fundamental partir 
do reconhecimento de que sempre houve medidas correcionais 
e repressivas voltados para crianças e adolescentes. Do período 
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colonial ao republicano, a história da infância brasileira é 
atravessada pela emergência da “questão social” ao longo do 
desenvolvimento do capitalismo tardio que buscava se modernizar 
no Brasil, sendo que dentre as representações da pobreza urbana 
irrompe a dos meninos e meninas pobres que transitavam pelas 
ruas na busca pela sobrevivência. A vasta historiografia produzida 
sobre o tema atesta sobre a divisão entre duas infâncias, para a 
qual o termo “menor” tem sido revelador da desigualdade social 
do nosso país34.  

Nesse sentido, a emergência da classificação “abandono 
de menores”, particularmente no caso de filhos e filhas de 
trabalhadores escravos, retrata a situação social da infância no 
país. Estudos apontam que o surgimento e a problematização da 
categoria em foco estiveram relacionados à reforma das prisões, 
após a Lei do Ventre Livre – 1871, e posteriormente a Lei Áurea 
– 1888. Registra-se que antes dos anos 1870, não se registrava 
uma problematização em relação a “menores” ditos abandonados, 
tendo em vista que o termo ainda não constava nos documentos 
oficiais do Império. As crianças pobres que surgiram nas ruas 
“brincando, trabalhando, pedindo esmolas” ou “cometendo 
pequenos furtos” emergem a partir do processo que culminou na 
abolição da escravatura (Arantes, 2008). Assim, o trabalho livre 
se tornou realidade para uma população inserida em uma lógica 
agrária e exportadora, que avançava nas relações trabalhistas de 

34  Os aspectos históricos apresentados sobre o processo de construção de políticas públicas 
destinadas à infância e à adolescência no Brasil foram produzidos a partir de consulta às 
publicações de Del Priori (2004); Rizzini (2011); Arantes (2008); Marcilio (2002); Santos (2004); 
Vale (2009, 2017).

exploração aos moldes do modo de produção capitalista que se 
consolidava. Destarte, o significante “menores” emerge para se 
referir às crianças livres e pobres que perambulavam nas ruas, e 
que por essa razão recebiam uma “etiqueta” que desqualificava 
suas famílias e a própria pobreza.

Face às raízes da formação social brasileira marcada 
por desigualdades profundas, a constituição de duas infâncias 
ficou polarizada entre as crianças que tiveram o seu sustento 
garantido por famílias com recursos e os ditos “menores” 
colocados à deriva na luta pela sobrevivência. Portanto, os novos 
padrões de convivência do final do século XIX, derivados da 
industrialização, da urbanização e da crescente pauperização 
da população, passaram a evidenciar a presença de “menores” 
nas ruas em situação de trabalho infantil e/ou outras estratégias 
de sobrevivência. Em razão desta desigualdade, o menorismo 
é o nome dado à profunda fissura que distinguia o tratamento 
dado às crianças e aos adolescentes que tinham seus direitos 
fundamentais assegurados, e os que eram reprimidos e punidos 
por sua condição de desamparo. Nessa perspectiva, a trajetória 
brasileira apresentou dispositivos e legislações que durante 
décadas preconizaram o uso do poder punitivo sobre pessoas em 
condição peculiar de desenvolvimento, quando estas já estavam 
sobrevivendo a um modo de produção da vida extremamente 
explorador e desigual. 

A identificação de crianças pobres perambulando pelas 
ruas como “menores abandonados” exigiu um novo arranjo 
tutelar e correcional na medida em que se formulou uma ideia 
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de “infância perigosa”. Desse modo, desde as últimas décadas 
do período Imperial já existia clamor por soluções à crescente 
criminalidade juvenil e ao abandono de crianças nas ruas das 
cidades. Apontava-se para a urgente necessidade de criação 
de asilos com educação primária, ensino profissional e a 
aprendizagem de um ofício para “menores” que escapavam ao 
controle familiar e ameaçavam a ordem pública. Por outro lado, 
para os já “contaminados pelo crime”, era sugerida a fundação 
de escolas correcionais nas quais os regulamentos disciplinares 
deveriam ser ainda mais severos do que os aplicados nos asilos. 

Com a instauração da República, a aposta em medidas 
pautadas na medicina higiênica foram a tônica, o que fomentou um 
discurso de projeto civilizatório para o país por meio da educação 
da infância (Rizzini, 2011). Assim, a base da regulamentação em 
políticas de “assistência e proteção aos menores” foi estabelecida no 
que tange à idade penal e à regulamentação do trabalho infantil; 
ou seja, prisão e trabalho para crianças pobres. Neste novo arranjo, 
caberia ao Estado assistir os órfãos e expostos via instituições de 
caridade e, ao mesmo tempo, providenciar prisões para os casos 
mais agravados1. Portanto, nossas raízes históricas demonstram 
que a exploração, o controle social e a cultura punitiva sempre 
estiveram presentes no processo de formação social brasileiro, 
tanto que repercutiu nas políticas e arranjos institucionais que 
vieram a se ocupar da infância e da adolescência desamparada35.

35  Os aparatos institucionais produziram a discriminação, o aprisionamento, o controle do 
tempo e da liberdade, o comportamento submisso ao autoritarismo, a desvalia, o propósito de 
incutir nessas crianças o amor ao trabalho e a conveniente educação moral, sob perspectiva 
higienizadora.  

Ao procurar identificar a forma jurídica apresentada 
pelo “Direito da Criança e do Adolescente” nos antecedentes 
históricos do Estado brasileiro, identificamos que a dicotomização 
da infância e o processo de construção da cidadania brasileira 
resultou na formulação de duas doutrinas jurídicas distintas 
ao longo do século XX. A Doutrina da Situação Irregular está 
expressa no modelo disciplinador e contencional que foram 
experimentados pelos Códigos de Menores de 1927 e de 1979. 
Nessa perspectiva, crianças e adolescentes identificados em 
“situação irregular” eram recolhidas às instituições destinadas ao 
menor abandonado ou delinquente, sendo longamente tratados 
como objeto de controle do Estado36. Mais adiante, como já 
assinalado anteriormente neste texto, a Constituição Federal de 
1988 trouxe um salto qualitativo para a norma jurídico-formal no 
que diz respeito aos direitos da população infantil e adolescente. 
Deste modo, a aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente 
em 1990, apresenta Doutrina da Proteção Integral como uma 
virada paradigmática, por reconhecer que todas as crianças e 
adolescentes são “sujeitos de direitos” (incluindo os adolescentes 
autores de ato infracional). 

No entanto, a despeito dos avanços normativos 
para o campo da infância e adolescência, permanece na 

36  Uma das normativas mais antigas sobre esta matéria é o decreto 145, de 11 de julho de 
1893, que autorizava a instituição de colônias correcionais para delinquentes e abandonados, 
abrindo o caminho para a construção de casas de correção ou de detenção para menores. Esses 
“reformatórios” isolavam os “desviantes da ordem” para prevenir a “contaminação” e ensinar 
aos internos o comportamento e disciplina esperado pela ordem vigente. Requeria-se absoluta 
obediência às disciplinas instituídas, sendo que os funcionários estavam prontos a enfrentar a 
insubordinação dos internos com castigos físicos. 
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contemporaneidade o choque entre a concepção repressiva e 
correcional e a concepção da proteção integral. Desta forma, as 
instituições responsáveis por executar a medida socioeducativa 
de internação do adolescente autor de ato infracional em 
“estabelecimento educacional”, apresentam graves problemas e 
violação de direitos humanos na maior parte do país. Deste modo, 
ainda que esforços sejam empreendidos para a diferenciação 
terminológica e conceitual entre a execução penal para adultos e 
a socioeducação para os adolescentes, quando são estabelecidos 
paralelos comparativos entre os problemas enfrentados pelo 
SINASE com os problemas enfrentados pelo sistema prisional 
de adultos, percebe-se que ambas as instituições que se 
pautam pela ressocialização vêm operando basicamente como 
punição, reproduzindo uma lógica fracassada. Ademais, não há 
benevolência com os adolescentes enquadrados como autores 
de ato infracional, tanto que algumas garantias que existem no 
caso dos adultos não são efetivas com eles, como é o caso das 
oitivas dos adolescentes nas audiências de apresentação, quando 
estes são escutados pelo Ministério Público antes de ter contato 
prévio com o defensor público ou advogado. 

Portanto, é preciso reconhecer que sustentar a maioridade 
penal em 18 anos não se trata de “passar a mão na cabeça” de 
adolescentes, nem produz impunidade, como costuma pairar 
nos noticiários, no senso comum e nas propostas do legislativo 
para retirar direitos deste segmento social. Sempre existiram 
previsões legais, aparatos institucionais, medidas correcionais, 
assim como também sempre existiram denúncias de violação 

de direitos sofridas praticadas por parte do Estado. Em vista 
disso, para fins de conexão com o presente artigo - dedicado 
a refletir sobre o significado social da proposta de redução da 
maioridade penal para a cidadania brasileira e para o projeto 
societário representado pela Constituição de 1988; o que se 
pretende destacar a partir dos elementos históricos e sociológicos 
apresentados, consiste em chamar a atenção para o quão remota 
são as raízes dos processos de criminalização da pobreza e suas 
formas de repressão e punição sobre a infância e adolescência 
na contemporaneidade. Quando se percebe que no cárcere na 
adolescência continua chegando um amontoado de adolescentes 
pobres e negros, percebe-se que reduzir a maioridade penal é 
retomar a tradição menorista brasileira, marcada por questões 
de classe e raça. Sendo assim, a luta pela manutenção da idade 
penal em 18 anos completos diz respeito à defesa dos direitos 
humanos das crianças e dos adolescentes brasileiros.  

Portanto, em contraposição àqueles que clamam pela 
ampliação do poder punitivo, reafirmam-se os movimentos de 
resistência. Grupos identificados como de defesa de direitos 
humanos expressam sua indignação, defendendo posições 
contrárias e retratando os adolescentes não como algozes. 
Argumenta-se que os adolescentes expostos aos mais variados 
contextos de vulnerabilidade se tornam presas fáceis a serem 
capturadas pela lógica da violência, associadas à conflitividade 
social cada vez mais caótica e barbarizante. Esses setores 
argumentam que múltiplas violações de direitos continuam 
incidindo duramente contra a população infantil e adolescente, 
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pobre e negra. Portanto, defendem que violência não será vencida 
com mais violência, de modo que nada adiantaria medidas de 
crescente repressão e contenção, se essas continuam descoladas da 
garantia de direitos individuais e sociais dessa população. Além 
de proporcionar práticas de violação de direitos humanos por 
parte de agentes estatais, as medidas do tipo “tolerância zero” 
constituem paliativos que não alcançam as raízes da questão, 
sendo efêmero o efeito tranquilizador produzido com apoio 
midiático.

Em suma, o debate que une criminalidade e a categoria 
de “inimigo público” à adolescência exposta a inúmeras formas 
de privação e vulnerabilidade social tem favorecido uma análise 
limitada do ato infracional, especialmente nesta etapa da vida. 
Como resultado, a violência que deveria ser percebida como 
um sintoma social do mal-estar provocado por este modo de 
produção da vida é atribuída como responsabilidade dos grupos 
mais expostos aos desafios da luta pela sobrevivência. Trata-se 
de uma posição que desconecta os conteúdos da cidadania da 
integralidade do sujeito e do contexto no qual está inserida a 
maioria dos adolescentes autores de ato infracional que cumprem 
a medida socioeducativa de internação em “estabelecimento 
educacional”. 

Portanto, é inadmissível que os processos legislativos 
que interferem na deliberação e implementação de políticas 
públicas ignorem o passado histórico, as evidências do cotidiano 
e os indicadores da realidade social em detrimento de uma 
cultura de pânico, orientada por uma lógica punitiva que 

criminaliza a pobreza. Nesta perspectiva, em nome da redução 
da criminalidade, apontam-se respostas fadadas ao fracasso, 
reclamando a penalização das medidas socioeducativas, o que 
acarretará em promover ainda mais o superencarceramento, mais 
cedo, por mais tempo e junto ao dos adultos mais experimentados 
que se encontram no sistema prisional. 

Cabe ressaltar que o fato destes adolescentes não serem 
julgados pela Justiça Comum e de não serem responsabilizados 
a partir de “penas” estabelecidas pelo Código Penal e suas 
instituições de execução penal, não significa que a este contingente 
da população esteja sendo concedida a impunidade. No entanto, 
a manutenção da inimputabilidade penal atribuída a crianças 
e adolescentes exige que sejam respeitadas as adequações da 
matéria ato infracional (crime ou contravenção penal) à legislação 
especial, à Doutrina da Proteção Integral e ao Sistema Nacional 
de Atendimento Socioeducativo. A condição de peculiar 
desenvolvimento e a condição de prioridade absoluta atua 
no sentido de proteger que sujeitos na “flor da idade” sejam 
submetidos a um “contágio carcerário” ainda maior, representada 
pela lógica violenta e inócua que está presente no sistema prisional 
para adultos. 

Esses são apontamentos que têm sido ditos e reditos nas 
últimas décadas, mas parecem não surtir o efeito de superar a 
polaridade das discussões e das práticas no que diz respeito aos 
dilemas entre repressão e proteção. O debate público que vem 
recorrentemente se instalando frente ao tema do adolescente 
autor de ato infracional segue tensionando aqueles que são a 
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favor e aqueles que são contra a redução da maioridade penal, 
porém sem propor uma reflexão mais aprofundada de como 
sanar o abismo social que estamos produzindo.

Encarceramento: para quais adolescentes e em que 
instituições?  

A cultura correcional-repressiva constitui uma das 
expressões do processo da formação social capitalista no Brasil, 
incidindo de forma desigual e injusta sobre os segmentos menos 
favorecidos da sociedade brasileira. No que tange à população 
infantil e adolescente pobre não foi diferente. Crianças e 
adolescentes foram alvo de práticas excludentes no escopo da 
política de assistência ao menor abandonado e delinquente gestada 
no final do século XIX e firmada nas primeiras décadas do século 
XX, em aliança estabelecida entre a Justiça e a Assistência37. 

A questão da adolescência criminalizada, em foco 
neste artigo, guarda relação com esta história.  É um problema 
que continua sendo um desafio para as políticas públicas na 
maioria dos países. No caso específico do Brasil, há práticas 
em total desacordo com os princípios e diretrizes das leis e 
políticas aprovadas. Ou seja, o país vem se mostrando incapaz 
de implementar o que delibera.

Uma análise comparativa entre 54 países sobre a questão 
da justiça juvenil mostra que o Brasil vem respondendo aos 
consensos internacionais:

37  A prática de confinar crianças e adolescentes em internatos de menores e outros tipos de 
instituição é  um exemplo. A esse respeito, ver Rizzini (2011); Marcílio (2002).

O Brasil tem feito importantes avanços para incorporar 
ao ordenamento jurídico interno as normas, diretrizes e 
os princípios sobre os quais há consenso internacional 
quanto ao tratamento jurídico-processual diferenciado 
de crianças, adolescentes e jovens em conflito com a lei 
(HATHAWAY, 2015, p.45)38. 

Para compreender melhor a questão da redução da 
maioridade penal no contexto atual, parece-nos importante 
contrapor dois aspectos desta discussão: por um lado, as 
normativas vigentes orientadas por uma perspectiva de direitos 
e, por outro, a realidade de vida dos adolescentes em foco neste 
texto. Nesse sentido, apresentamos abaixo alguns dados sobre 
os adolescentes brasileiros autores de atos infracionais e as 
instituições para as quais são destinados39. 

- A grande maioria dos adolescentes em 
instituições de privação de liberdade no Brasil é de origem 
pobre, sua cor da pele se classifica como “não brancos”, é 
do sexo masculino e tem entre 16 e 18 anos de idade. Esses 
adolescentes, em geral, encontram-se fora do sistema 
educacional e não estavam inseridos em atividade laboral 
quando praticaram a contravenção penal ou crime.
As Regras Mínimas das Nações Unidas para a Proteção de 

Jovens Privados de Liberdade estabelecem o princípio – reiterado 
pelo Estatuto da Criança e do Adolescente – de que o espaço 
físico das unidades de privação de liberdade deve assegurar os 

38  De acordo com estudo realizado por Hazel (2008) no Reino Unido, a maior parte dos países 
tem estabelecido a Idade Mínima de Responsabilidade Penal entre 12 e 14 anos e a idade de 
maioridade penal aos 18 anos (Apud Hathaway, 2015).
39  Os dados a seguir são oriundos das seguintes fontes: Rizzini, Zamora e Klein, 2008; Comissão 
de Defesa dos Direitos Humanos e Cidadania da ALERJ, 2012.
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requisitos de saúde e dignidade. No entanto:
- A maioria das instituições se assemelha 

a horríveis prisões, como atestam os processos de 
fiscalização e relatórios divulgados40;

- São recorrentes as denúncias de maus-tratos: 
adolescentes tratados com violência (física e psicológica), 
por vezes com requintes de altíssima crueldade, podendo 
culminar em morte;

- Reporta-se, com frequência, que os 
estabelecimentos de internação são inadequados para 
acolher a população, do ponto de vista humano e 
educativo.  Espaços escuros, pequenos e superlotados, 
falta de higiene e alimentação de má qualidade são 
algumas das características que, normalmente, aparecem 
quando inspeções são realizadas nesses estabelecimentos.
Ainda que se transforme radicalmente a concepção 

das unidades de privação de liberdade, o que significaria 
garantir estabelecimentos voltados para um número reduzido 
de adolescentes internados, com agentes socioeducativos 
adequadamente qualificados e dignamente remunerados - o que 
está longe das condições atuais de funcionamento; o confinamento 
não deve ser visto como alternativa positiva. 

Por fim, alguns indicadores referentes à violência 
que incide sobre esse grupo ajudam a reconfigurar a análise 
sobre questões como risco, perigo e segurança. Pesquisas vêm 

40  ALERJ. Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro, 2012.
  

sistematicamente demonstrando que as maiores vítimas da 
violência são os próprios adolescentes e jovens. É alarmante 
o número de homicídios cometidos contra  essa população, 
sobretudo negra. Dados do Mapa da Violência (2014), sobre 
homicídios e juventude no Brasil, afirmam que a taxa de 
homicídio brasileira atingiu a casa dos 54,5 por 100 mil jovens 
de 15 a 29 anos em 2010. Isso coloca o país na sétima posição 
no ranking que compara 95 países com dados coletados entre 
2007 e 2011. De acordo com o Mapa da Violência 2015, houve 
um enorme crescimento no número de jovens vítimas por armas 
de fogo. Em 1980, foram 4.415 vítimas, sendo que, em 2012, este 
número chegou a 24.882. Isto significa um aumento de 463,6% 
(RIZZINI ET AL, 2012; WAISELFISZ, 2013, 2015).

O Atlas da Violência 2018 (IPEA; FBSP, 2018) aponta que 
33.590 jovens foram assassinados no Brasil em 2016, um aumento 
de 7,4% em relação ao ano anterior. Segundo esta pesquisa, a 
taxa média do país seria de 65,5 jovens mortos por 100 mil, 
em 2016. O Atlas revela ainda os efeitos da desigualdade racial 
sobre as taxas de homicídio. Em 2016, por exemplo, a taxa de 
homicídios de negros foi duas vezes e meia superior à de não 
negros (16,0% contra 40,2%). Em uma década, entre 2006 e 2016, 
a taxa de homicídios de negros cresceu 23,1%, sendo que a taxa 
entre os não negros reduziu 6,8%. Esses dados reforçam aqueles 
publicados no Índice de Vulnerabilidade Juvenil à Violência e 
Desigualdade Racial (BRASIL; FBSP, 2017) que evidencia que, 
tendo por base o ano de 2015, os jovens negros têm 2,71 mais 
chances de morrer por homicídio do que jovens brancos no Brasil.
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Se há um aumento da violência – tanto em sua dimensão 
concreta quanto na percepção ou sentimento de insegurança 
presente no cotidiano dos brasileiros –, cabe perguntar como 
ele vem sendo produzido e como a sociedade deve responder 
para combater de forma mais efetiva as raízes do problema. 
Parece incabível   discursos e práticas que injustamente penalizem 
seletivamente cidadãos brasileiros, muito menos os adolescentes. 

Considerações finais

Embora a redução da maioridade penal se configure 
como uma velha questão no Brasil, fato é que, recentemente, o 
Congresso Nacional esteve muito próximo de aprovar essa tragédia 
anunciada justamente em um período de grande instabilidade 
democrática e em meio a severos conflitos políticos internos. Essa 
discussão é da maior importância, pois a proposta de redução da 
maioridade penal expõe um debate político estabelecido entre 
a defesa de direitos fundamentais, como a vida, e a política de 
encarceramento em curso no Brasil, como dispositivo de gestão 
da miséria. 

O Brasil está entre os países que exibem a maior população 
carcerária do mundo. A realidade na qual estamos inseridos 
evidencia que o direito penal vem deixando a recomendação 
quanto ao seu uso de última ratio para assumir a recomendação 
de prima ratio frente aos conflitos, tendência que revela a ênfase 
que vem sendo dada à face penal do Estado, em detrimento 
de maiores investimentos em políticas garantidoras de direitos 

para o conjunto da sociedade. Permitir que os adolescentes 
permaneçam como alvo de práticas excludentes e punitivas jamais 
promoverá um efetivo combate à criminalidade e ao sentimento 
de insegurança presentes em nossa sociedade.

Frente à dura realidade que atinge a população infantil 
e juvenil pobre e negra do Brasil, o princípio da dignidade 
humana e a inimputabilidade penal dos menores de 18 anos 
completos configuram um compromisso ético-político com os 
pactos internacionais e legislações nacionais que indicam a Justiça 
Juvenil como especial. Este posicionamento deve ser sustentado 
como direito de crianças e adolescentes, pois mais antigo do que 
propor a redução da maioridade penal de sujeitos indesejáveis 
é a nossa incapacidade de investir no cuidado e na garantia de 
direitos básicos e fundamentais defendidos pelas sociedades que 
se pretendem democráticas. Dessa forma, persiste uma clara 
dualidade, que continua entendendo determinados “sujeitos de 
direitos” como sujeitos “menores”, lançados à condição de inimigo 
público, representante do perigo e ameaça ao “cidadão de bem 
(bens)”. Assim, as práticas de contenção em unidades de privação 
de liberdade persistem, mesmo sabendo que, com frequência, 
mais danos causam que benefícios à população atendida e ao 
conjunto da sociedade. 

Enfrentar a realidade e alguns dos desafios de frente 
talvez faça a diferença. Um primeiro passo poderia ser partir da 
seguinte constatação: as instituições de privação de liberdade não 
constituem uma solução adequada. Experiências sobre diferentes 
formas de tratamento à população em privação de liberdade 
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em diversos países demonstram que a tarefa de humanizar o 
atendimento no sistema prisional é imensamente difícil e os 
seus resultados infrutíferos, frequentemente incorrendo na 
chamada “reincidência”. A meta de que o aprisionamento seja 
acionado somente em último caso jamais foi cumprida. E hoje, 
com unidades já superlotadas, pleiteia-se mais institucionalização 
e por um período mais longo.

Todavia, outros passos são indicados, tendo em vista 
vislumbrar alguns caminhos que façam uma diferença para o 
presente e o futuro, entre eles:

- Para aqueles que já estão no sistema 
socioeducativo, de fato humanizar o tratamento, com 
perspectivas de médio e longo prazos capazes de construir 
alternativas de vida que os retirem da condição de 
marginalizados. Basta de reformas que apenas encobrem 
o problema. 

- É imprescindível atacar as causas do problema 
e evitar ao máximo a entrada no sistema; diminuir o 
número dos que lá chegam e assegurar que permaneça 
o menor tempo possível. 
A ênfase na responsabilização dos atos infracionais, 

baseados na ideia de punição centrada na privação da liberdade, 
desconsidera o uso inadequado da medida de internação em 
detrimento das alternativas em meio aberto para atos infracionais 
de menor potencial ofensivo. Percebe-se certa banalização 
na aplicação da medida de “internação em estabelecimento 
educacional”, assim como também se verifica o desinvestimento 

que existe nos equipamentos municipais da política de 
assistência social responsável pelo desenvolvimento das medidas 
socioeducativas em meio aberto.  Quanto à dinâmica estabelecida 
entre o Poder Legislativo e o Executivo, também é importante 
salientar a atuação danosa estabelecida entre esses Poderes. É 
preciso considerar a forma histórica como o Congresso Nacional 
arbitra nesse campo e a forma como o Executivo responde, 
incorrendo em falhas que recaem duramente contra a população 
mais vulnerabilizada e para os processos democrático-populares 
de construção de políticas públicas. Cabe, assim, atentar para o 
papel dos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente 
nas diferentes esferas de poder.

Trata-se de reivindicar que o SINASE e seus dispositivos 
sejam capazes de apresentar respostas e promover reais processos 
socioeducativos. Deste modo, que a Justiça Juvenil seja capaz 
de transpor as orientações penais e as ações punitivas inócuas, 
centradas especialmente no encarceramento das prisões. O 
debate das demais medidas socioeducativas existentes, como 
a advertência, a obrigação de reparar o dano, a prestação de 
serviços à comunidade, inserção de regime de semiliberdade, 
também precisam ser incluídos ao debate. Essas provisões já 
estabelecidas não podem ser confundidas com impunidade, visto 
que na legislação vigente há todas as previsões legais que devem 
envolver o processo de responsabilização do adolescente. 

 Há, por fim, que se considerar a complexidade das 
questões em foco. As trajetórias de vida desses adolescentes 
descortinam as múltiplas situações de vulnerabilidade a que 
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estão expostos desde o nascimento. Junto à pobreza, há uma 
série de “faltas” já bem conhecidas: falta de acesso à moradia 
e à alimentação adequadas; à saúde, à educação, à cultura, à 
segurança, a trabalho/emprego/renda para seus responsáveis, 
entre outras. Diante deste quadro, pode-se afirmar que lhes 
faltaram condições e oportunidades para que pudessem se 
desenvolver e construir projetos de vida que não os levassem 
tão automaticamente para as malhas da face penal do Estado. As 
políticas de transferência de renda e de promoção de direitos com 
foco sobre os primeiros anos de vida que o Brasil vem adotando 
visando a diminuição das desigualdades socioeconômicas 
constituem medidas importantes. Elas devem ter a perspectiva 
de longo prazo e de continuidade, no entanto, encontram-se hoje 
cada vez mais ameaçadas. Essas questões não podem permanecer 
sob o domínio da política de curta visão, de arbitrariedades e de 
amplos poderes que, historicamente, vêm mantendo o bem-estar 
da população mais espoliada em segundo plano. 

A precária apreensão dessa problemática pouco tem 
contribuído para transformar as vidas das crianças e adolescentes 
em contextos de violação de direitos. Um novo itinerário para 
as análises dedicadas a pensar o adolescente e a prática do 
ato infracional de maneira ampla e aprofundada questiona 
a obviedade e as polarizações em pauta na discussão sobre a 
redução da maioridade penal. Para alcançar a posição de sujeito 
de direitos, não se deve pensar nesse adolescente apenas como 
vítima, condenado ou mero objeto de controle por parte do 
Estado. Esse adolescente é um jovem cidadão e deve ser visto 

como alguém que se encontra em formação. Seu presente e nosso 
futuro enquanto humanidade e sociedade dependem de como 
o vemos e como o tratamos.
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